
Resumo: O artigo apresenta o Programa de Extensão 
“Pensar Direito: conhecimento que transforma vidas”, 
realizado por discentes e docentes do Curso de Direito, 
Unitins - Campus de Paraíso do Tocantins. A motivação 
foi a carência de pesquisas de campo na área da 
conscientização de direitos de idosos, vítimas de violência 
sexual infantil, violência doméstica contra mulheres, 
pessoas com deficiência, dependentes químicos e pessoas 
LGBTI+. Atrelado a estas informações verificou-se que a 
Universidade Estadual do Tocantins – Unitins necessitava 
de um programa com esta temática, o que resultou na 
elaboração do referido projeto. Em seguida, procedeu-se a 
fundamentação teórica na metodologia da Aprendizagem 
Baseada em Projetos, divisão em seis subprojetos, 
planejamento das atividades e cronograma de execução. 
Em decorrência dos efeitos causados pela pandemia do 
novo Coronavírus, ajustes foram realizados quanto aos 
procedimentos adotados durante a crise sanitária, tais como 
entrevistas e reuniões virtuais. Como o projeto foi adotado 
como um dos Programas de Extensão da Unitins e está em 
andamento, enfatiza-se neste artigo, o resultado parcial dos 
seis subprojetos que compõem o programa. Infere-se que o 
Programa tem o respaldo da instituição para estimular os 
estudantes do Direito a continuar proporcionando a idosos, 
crianças, pessoas com deficiência, dependentes químicos e 
pessoas LGBTi+ a perspectiva de cidadãos conscientes dos 
seus direitos.
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Abstract: The article presents the Extension Program 
“Thinking Law: knowledge that transforms lives” carried 
out by students and professors of the Law Course, Unitins 
- Campus do Paraíso do Tocantins. The motivation was 
the lack of field research in the area of   raising awareness 
of the rights of the elderly, victims of child sexual violence, 
domestic violence against women, people with disabilities, 
drug addicts and LGBTI+ people. Linked to this information, 
it was verified that the State University of Tocantins - Unitins 
needed a program with this theme, which resulted in the 
elaboration of the referred project. Then proceeded to the 
theoretical foundation in the methodology of learning based 
on Projects, division into six subprojects, activities planning 
and execution schedule. As a result of the effects caused by 
the new Coronavirus pandemic, adjustments were made 
to the procedures adopted during the health crisis, such 
as interviews and virtual meetings. As the project was 
adopted as one of the Unitins Extension Programs and is 
underway, this article emphasizes the partial result of the 
six subprojects that make up the program. It is inferred that 
the Program has the support of the institution to encourage 
law students to continue providing the elderly, children, 
people with disabilities, drug addicts and LGBTI+ people the 
perspective of citizens aware of their rights.
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Introdução
A pandemia do novo Coronavírus causou impactos relevantes na vida de todos, pois 

o esforço para superação das adversidades em meio ao distanciamento � sico e o isolamento 
social prati cado em resposta a essa nova realidade, desencadeou senti mentos de medo, inse-
gurança e frustração. Neste novo cenário marcado por indefi nições, a Universidade Estadual 
do Tocanti ns - (Uniti ns) decidiu se adaptar e se reinventar social e pedagogicamente, a fi m de 
implementar estratégias capazes de vencer os desafi os que se insti tuíam, correlacionando o 
ensino, a pesquisa e a extensão.

A Uniti ns possui cinco Campus, dentre dos quais, o recém implantado localizado na 
cidade de Paraíso do Tocanti ns - TO, criado por meio da Lei 3.124, de 14 de julho de 2016, cuja 
instalação foi publicada no Diário Ofi cial nº 5.538, de 05 de fevereiro de 2020, pela Resolução/
Consuni/nº002, de 03 de fevereiro de 2020, e está situado na região do Vale do Araguaia do 
Estado do Tocanti ns, formada por 17 municípios.

Com o propósito de benefi ciar os municípios que compõem a região de abrangência do 
Campus de Paraíso/TO, a Resolução/Consuni/nº 003, de 03 de fevereiro de 2020, autoriza a 
criação e aprova a abertura dos cursos presenciais de graduação em Ciências Contábeis, Direito 
e Tecnólogo em Agronegócio.  Em 2020, a insti tuição informou possuir 242 acadêmicos matri-
culados, sendo: Curso de Direito: 100; Curso de Ciências Contábeis: 90 e Curso Tecnólogo em 
Agronegócio: 52, distribuídos em primeiro, segundo e terceiro períodos.

Havia pouco mais de dois meses que o novo Campus iniciara suas ati vidades, quando, 
numa ação preventi va para o enfrentamento da Covid-19 - novo Coronavírus, o Governo do 
Estado do Tocanti ns suspendeu, por meio do Decreto Nº 6.065, de 13 de março de 2020, todas 
as ati vidades educacionais nas unidades escolares da Rede Estadual de Ensino e na Uniti ns, al-
terando o ritmo de trabalho, estudos e da vida em geral. Contudo, parti ndo do pressuposto de 
que isolamento social não signifi ca estar sozinho, a Uniti ns incenti vou os acadêmicos a serem 
protagonistas do seu processo de aprendizagem, com o apoio e orientação do corpo docente.  

Nesse cenário emergiu o Projeto de Extensão Pensar Direito, com o objetivo de 
compreender o nível de consciência dos direitos fundamentais de grupos minoritários e vítimas 
de discriminação social na cidade de Paraíso do Tocantins.  A proposta inicial era de um projeto 
de extensão, porém, este evoluiu para um Programa de Extensão, com seis subprojetos. Dessa 
forma, no texto utilizaremos o termo Programa, em decorrência da sua projeção e alcance.

Para a elaboração do projeto foi adotada a metodologia de Aprendizagem Baseada em 
Projetos e para realização das pesquisas de campo, uti lizou-se a História Oral. Sendo assim, o 
projeto se desenvolverá em quatro fases, a saber: 1ª Fase - Diagnósti co Social; 2ª fase - Vozes 
dos Sujeitos Sociais; 3ª fase - Ações e Parcerias e a 4ª fase refere-se à Práti ca Jurídica.

Ante a possibilidade de transformação social, alguns objeti vos foram delineados: pro-
mover ações efi cazes na efeti vação dos direitos; intervir socialmente na realidade de algumas 
minorias; fazer entrevistas e organizar um banco de dados das histórias de vidas dos sujeitos 
pesquisados; elaborar projetos sociais que promovam a cidadania e autossufi ciência dos sujei-
tos sociais; promover minicursos e ofi cinas de conscienti zação dos direitos; produzir estudos 
cien� fi cos a parti r da análise dos dados e resultados obti dos e promover eventos envolvendo 
a sociedade da cidade de Paraíso do Tocanti ns, visando à conscienti zação dos direitos dos su-
jeitos pesquisados. 

Diante dessa realidade, questi ona-se como o “Programa Pensar Direito: conhecimento 
que transforma vidas” surgiu e como se qualifi ca como modelo de educação transformadora, 
capaz de superar os desafi os impostos por uma nova realidade sociopolíti co-sanitária, que 
impõe novas regras de convivência e exige uma resposta de educadores em todos os níveis do 
ensino?

Interdisciplinaridade e indissociabilidade fundamenta Ensino, 
Pesquisa e Extensão

Presente em diversas regiões do estado do Tocanti ns, a Uniti ns atua em cinco Campus. 
O Campus Graciosa situado na capital, Palmas, e, nas cidades de Araguati ns, Augusti nópolis, 
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Dianópolis e Paraíso do Tocanti ns. Por meio dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC), a Uni-
ti ns preconiza, não só a “unidade do ensino, pesquisa e extensão”, mas também a “interdisci-
plinaridade como a inserção de métodos de cooperação entre as disciplinas e outras ati vidades 
educacionais, visando o combate à fragmentação do conhecimento, bem como a aproximação 
da universidade com a sociedade em que está inserida” (UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCAN-
TINS, 2018, p. 35). 

Com a visão de estar presente e acessível aos tocanti nenses, um de seus pontos fortes 
é o incenti vo e atuação extensionista, que se fundamenta tanto em seu Estatuto Social como 
no Projeto de Desenvolvimento Insti tucional - (PDI),  defi nido claramente por meio de sua 
missão, in verbis, “promover o ensino, a pesquisa e a extensão com qualidade e inovação, a 
fi m de contribuir para a formação profi ssional e cidadã, priorizando o desenvolvimento social, 
econômico, cultural, políti co e sustentável do estado do Tocanti ns” (UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS, 2018, p. 13). 

Ademais, é importante destacar que, dentre seus objeti vos, a Universidade se propõe a 
ofertar a educação superior baseada no princípio da indissociabilidade entre o ensino, a pes-
quisa e a extensão, consagrado no art. 207 da Consti tuição Federal, e nas diretrizes nacionais 
defi nidas na Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN). Todavia, 
destaca-se que, indissociável é aquilo que não pode ser separado em partes e o “conceito de 
indissociabilidade remete a algo que não existe sem a presença do outro, ou seja, o todo deixa 
de ser todo quando se dissocia” (TAUCHEM, 2008, p. 93).  

Neste senti do, verifi ca-se que, na implementação das políti cas insti tucionais, as ações 
da Uniti ns levam em consideração preceitos democráticos de responsabilidade e de inclusão, 
voltados à promoção da cidadania.

Estabelecendo-se no princípio da indissociabilidade proposto pela Uniti ns, o Projeto Pe-
dagógico do Curso de Direito do Campus de Paraíso do Tocanti ns específi ca em seus objeti vos, 
a necessidade de “promover interdisciplinaridade como pressuposto fáti co da formação e da 
atuação jurídico-políti ca contemporânea, bem como da compreensão da realidade e do fe-
nômeno jurídico para buscar compreender e atuar num mundo concebido de forma integral” 
(UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 2018, p. 37). Concepção que corrobora com o ob-
jeti vo de interdisciplinaridade proposto por Leff a (2006), ao afi rmar que

na etapa da interdisciplinaridade já há uma interação entre 
as diferentes disciplinas que estudam um determinado 
objeto. Essa interação pode envolver um intercâmbio de 
aspectos metodológicos, analíti cos, de objeti vos e mesmo de 
concepções de pesquisa. Na metodologia, por exemplo, uma 
abordagem baseada numa amostra aleatória de sujeitos pode 
ser cruzada com um estudo de caso; na análise dos dados, 
uma visão esta� sti ca pode ser enriquecida com uma visão 
interpretati vista; o objeti vo pode ser não apenas descrever, 
mas também modifi car a realidade; a concepção de pesquisa 
pode reunir o presumidamente neutro com o assumidamente 
subjeti vo. Quanto maior o intercâmbio entre esses diferentes 
aspectos, maior será o grau de interdisciplinaridade (LEFFA, 
2006, p. 41, 42).

Verifi ca-se, portanto, que o principal objeti vo é propiciar aos acadêmicos a inserção e o 
comprometi mento com as demandas locais e regionais, promovendo a melhoria da qualidade 
de vida em prol da coleti vidade. Nessa perspecti va, o Programa de Extensão “Pensar Direito: 
conhecimento que transforma vidas”, ao contar com apoio insti tucional da Direção do Campus 
e da Coordenação do Curso de Direito, ati nge o propósito de envolver os acadêmicos na busca 
de soluções viáveis para problemas que afetam grupos vulneráveis/minorias excluídas da co-
munidade local.

Depois de tramitar em todas as instâncias da Uniti ns, o Programa Pensar Direito foi de-
vidamente insti tucionalizado, mediante aprovação da Câmara de Extensão/Uniti ns Nº77�2020, 
no dia 11 e dezembro de 2020, e, mesmo com todas as difi culdades impostas pela pandemia, 
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está em andamento com ações integralizadas.

Questão desafi adora: a conscien� zação para a transformação 
socioeducacional 

A ideia do Programa Pensar Direito surgiu a parti r das pesquisas de campo desenvolvi-
das no Reassentamento Córrego do Prata, como parte do trabalho de dissertação que inves-
ti gou a formação da consciência jurídica em populações ati ngidas por barragens (SANTANA; 
SANTOS, 2020). O resultado foi a publicação do livro Pense direito: atores e sujeitos na forma-
ção da consciência jurídica (SANTANA, 2016). Esta pesquisa moti vou o exercício da práti ca com 
grupos minoritários com o intuito de despertar a consciência de direitos. 

Embora a ideia principal esti vesse defi nida, foi a parti r da nova realidade imposta pela 
pandemia da Covid-19, no ano de 2020, que, em face da nova realidade imposta, o Programa 
foi estruturado e reconfi gurado.  O ponto de parti da deu-se por ocasião da Jornada de Imersão 
Pedagógica realizada pela Uniti ns em março de 2020 com o tema: “Ensino Híbrido e as Meto-
dologias Ati vas de Aprendizagem”. 

O contato com novas ferramentas, metodologias de abordagens dos conteúdos e práti -
cas pedagógicas levantaram uma questão problema: os acadêmicos não podiam ser meros es-
pectadores, mas protagonistas na criação e elaboração da proposta básica do Programa, afi nal, 
nesse contexto com acadêmicos “usuários con� nuos das TDICs na vida social, faz-se necessário 
que o professor inove, ouse e oportunize o contato com as metodologias ati vas, que esti mulam 
a aprendizagem de forma autônoma e parti cipati va, uti lizando objetos de conhecimento de 
maneira atrati va e interati va” (SILVA NETA; CAPUCHINHO, 2020, p. 250).

Era necessário que os estudantes se envolvessem em todo o processo, identi fi cando o 
problema, apropriando-se do objeto, da abordagem teórica até compreenderem todo o Pro-
grama visando um comprometi mento coleti vo em busca de soluções viáveis. 

Parti ndo desse pressuposto, optou-se pela metodologia de Aprendizagem Baseada em 
Projetos - ABP, uma estratégia educacional focada em projetos autênti cos e realistas, baseados 
em uma questão, tarefa ou problema, que envolve os alunos no processo de refl exão profunda 
sobre os conteúdos, ajudando-os a desenvolver habilidades essenciais ao pensamento críti co 
(BENDER, 2014). Por ser uma abordagem muito práti ca, a ABP prepara o aluno para o mundo 
fora da sala de aula, gerando profi ssionais capazes de lidar com os problemas que afl igem a 
sociedade. Neste senti do, pretendia-se gerar uma aprendizagem moti vadora, que insti gasse os 
acadêmicos a fazerem grandes perguntas para pensar mais profundamente sobre um assunto 
e resolver problemas complexos. 

O primeiro desafi o foi a formação das equipes, pois era fundamental criar uma estraté-
gia que evitasse a formação de grupos baseados apenas no critério de afi nidade e que possi-
bilitasse a maior interação dos acadêmicos. Uma vez que as aulas aconteciam na modalidade 
remota, era imprescindível uma ferramenta que possibilitasse esse ti po de interação. Dessa 
forma, optou-se pela ferramenta Jamboard, desenvolvida pelo Google, que possibilita os aca-
dêmicos interagirem e se identi fi carem de diversas formas, através do comparti lhamento de 
ideias em textos, imagens, eti quetas adesivas, dentre outras possibilidades.

Após a etapa de formação das equipes, os acadêmicos foram convidados a assisti r um 
vídeo produzido pelo professor, disponibilizado na plataforma do YouTube, que mostrava a rea-
lidade social brasileira, na qual pessoas são vítimas de violência, discriminação e preconceitos.
As cenas foram escolhidas a parti r de recortes de documentários jornalísti cos e dados esta-
� sti cos que espelhavam a face vergonhosa do nosso país, no qual, crianças são violentadas 
por quem deveria lhes proteger, mulheres são espancadas e mortas por seus companheiros, 
pessoas são discriminadas e violentadas em razão da opção sexual ou identi dade de gênero, 
velhos e pessoas com defi ciências não têm seus direitos respeitados e jovens e adolescentes 
vivem aprisionados pelas drogas. 

As imagens foram acompanhadas por dados esta� sti cos que revelavam a realidade des-
ses grupos minoritários no Brasil. De acordo com os levantamentos produzidos por estudos de 
organizações da sociedade civil e dados governamentais, esti mou-se que a exploração sexual 
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ati nge cerca 500 mil crianças e adolescentes por ano (O Globo, 08/09/2019), número que co-
loca o Brasil em segundo lugar entre os países com mais casos, atrás apenas da Tailândia, no 
Sudeste Asiáti co. Entretanto, a escassez de dados ofi ciais não permiti u dimensionar de forma 
precisa a extensão do problema, dessa forma, esti mou-se que diariamente 1.369 crianças são 
víti mas de exploração sexual. 

Além da exploração sexual infanti l pelas rodovias federais do Brasil, há também inúmeros 
pontos de prostituição de mulheres, homossexuais e transsexuais. Atrelados ao comércio se-
xual, vem também o aumento da violência de gênero e o tráfi co de drogas. Neste aspecto, a 
cidade de Paraíso do Tocanti ns se insere em razão de sua localização estratégica às margens 
da BR 153 - Rodovia Belém-Brasília, distante 63 km da Capital Palmas - TO e cerca de 40 km 
do páti o multi modal da Ferrovia Norte-Sul. Esses fatores contribuem para caracterizar o gran-
de potencial logísti co do município, que conta com uma população de 51.891 pessoas (IBGE, 
2020) e grande fl uxo de pessoas devido ao crescimento econômico da região. 

Neste senti do, a proposta do projeto vislumbra as condições de crianças, mulheres, ho-
mossexuais, velhos, dependentes químicos, e outros grupos vulneráveis à violência, que são 
desrespeitados em relação aos direitos fundamentais garanti dos pela Consti tuição Federal. A 
maioria dessas pessoas não conhece seus direitos e os órgãos governamentais, mal aparelha-
dos e muitas vezes sucateados, não dão conta de atender à grande demanda de casos.

Entretanto, somente um vídeo com imagens impactantes e dados esta� sti cos não 
seriam sufi cientes para despertar o interesse dos estudantes, uma vez que essas cenas apare-
cem quase diariamente no coti diano do brasileiro e com o passar do tempo as pessoas tendem 
a se acostumar com esta realidade, como se fi zesse parte de uma paisagem. Parti ndo dessa 
lógica, era preciso insti gar os acadêmicos por meio de uma pergunta que os fi zesse refl eti r e 
se inserir como parte do problema, era preciso levá-los a compreender que ti nham o potencial 
para desenvolver ações capazes de mudar essa realidade. Nessa perspecti va, a metodologia da 
ABP propõe a elaboração de uma questão desafi adora como forma de moti var o engajamento 
dos estudantes:

Quase todas as descrições de ABP sugerem que os professores, 
trabalhando em colaboração com os alunos, desenvolvam 
uma questão orientadora e altamente moti vadora com a qual 
os alunos irão se identi fi car. Às vezes, essa questão é referida 
como sendo a “questão motriz” para a experiência de ABP.
Na aprendizagem baseada em projetos, os alunos recebem 
ou desenvolvem uma tarefa desafi adora e complexa (...). Na 
maior parte dos projetos, essa questão motriz não terá uma 
solução simples e é possível que várias soluções aceitáveis 
sejam geradas pelos diferentes grupos que estão trabalhando 
no projeto (BENDER, 2014, p. 23, 24)

Além de uma questão desafi adora, Bender (idem, p. 24) sugere que seja fornecido um 
elemento que funcione como uma âncora, que indica a importância da questão motriz. Em 
nosso caso, uti lizamos o vídeo, e ao fi nal, propusemos aos acadêmicos do 2º período de Direi-
to da Uniti ns - Paraíso, o seguinte questi onamento: como os acadêmicos do curso de Direito 
da Uniti ns podem parti cipar na formação da consciência de direitos dos grupos minoritários e 
discriminados na cidade de Paraíso do Tocanti ns? 

Ao propor essa refl exão, o professor reconfi gura a sua práti ca docente, atuando como 
orientador e facilitador do processo, posiciona o acadêmico como protagonista do seu apren-
dizado e possibilita um ambiente propício para a resolução de problemas sociais:

“esti mular, inspirar, criar ou orientar ideias, ações concretas e 
colaborati vas em torno das realizações dos alunos. Para tanto, 
deve fazer uso de ambientes de colaboração, capacitações, 
gamefi cações e realização de eventos, que possam orientar 
projetos, empresas, pesquisas, inovações, incubações, etc” 
(SCHAEFER; MINELLO, 2016, p. 69).
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Os acadêmicos, engajados, formaram equipes e propuseram a criação de seis subpro-
jetos permanentes, de caráter inter, trans e multi disciplinar, com o objeti vo de aplicar os co-
nhecimentos jurídicos, gerar conscienti zação de direitos e promover formas da efeti vação des-
ses direitos, especifi camente no contexto social onde há fl agrante desrespeito aos direitos e 
garanti as fundamentais, consolidados na Consti tuição Federal: 1) Pessoas com defi ciência; 2) 
Dependentes químicos; 3) Pessoas idosas; 4) Violência domésti ca contra mulher; 5) Violência 
sexual infanti l; 6) Grupo LGBTI+1.

Para a consecução dos objeti vos e insti tucionalização do Programa, os acadêmicos fo-
ram orientados a fazer a revisão da literatura sobre os conhecimentos básicos em Direitos Hu-
manos, Direito Civil, Direito Consti tucional e Direito do Trabalho. A opção metodológica para 
aplicação das entrevistas foi a História Oral, que permite o acesso às informações ou pistas 
sobre aspectos de di� cil apreensão por outros caminhos investi gati vos, tais como, conversas 
sobre as experiências pessoais e impressões parti culares sobre aquilo que se quer investi gar 
(ALBERTI, 2004). 

A implantação do Programa foi dividida em quatro etapas: 1ª) Diagnósti co Social: os 
acadêmicos realizaram pesquisa bibliográfi ca e documental para identi fi car a realidade social 
dos grupos pesquisados na cidade de Paraíso do Tocanti ns; 2ª) Vozes dos Sujeitos Sociais: apli-
cação de pesquisas para compreender os reais problemas sob a perspecti va dos sujeitos sociais 
que serão alcançados e elaboração de propostas e soluções efeti vas; 3ª) Ações e Parcerias: de-
fi nição das ações mais efi cazes para atender as necessidades de estabelecimento de parcerias 
com os setores públicos e privados, visando maior engajamento da sociedade na solução dos 
problemas; 4ª) Práti ca Jurídica: com a implantação de um escritório modelo, os acadêmicos 
terão base jurídica mais consolidada para oferecer soluções jurídicas para confl itos e garanti a 
de direitos aos sujeitos integrantes do público-alvo de cada subprojeto. 

Na primeira fase (2020.2 a 2021.1) os acadêmicos parti ciparam de reuniões periódicas, 
que ocorreram de forma remota, para orientação na elaboração de cada subprojeto. Para rea-
lização do planejamento, aprenderam a uti lizar o Canvas, um método de planejamento simples 
e didáti co de apresentação desenvolvido na metodologia de ABP. 

Como requisito da disciplina, os grupos apresentaram os subprojetos para uma banca 
interdisciplinar composta por seis professores, entre os quais, um sociólogo, um historiador, 
dois pedagogos, um linguista e um advogado, que avaliaram e fi zeram sugestões de melho-
ramento. Essa etapa foi especialmente desafi adora para eles, pois seriam pela primeira vez 
avaliados por uma banca. Tal opção revelou-se muito positi va, pois a parti r das considerações 
dos avaliadores foi possível perceber aspectos dos projetos sob diversas perspecti vas, tendo 
em vista a composição interdisciplinar da banca.

Finalizada a fase de planejamento, o Programa foi submeti do e aprovado pela Câmara 
de Extensão da PROEX e os subprojetos foram implantados a parti r do 1º semestre de 2021, 
com no máximo 10 acadêmicos em cada subprojeto, sob a coordenação dos docentes que 
passaram a integrar o Programa. 

Em todos os âmbitos o projeto é singular. No campo da pesquisa, o Programa revela 
grande potencial a parti r da geração de um banco de dados que servirá de base para a produ-
ção de arti gos cien� fi cos em revistas qualisadas, uti lizando a pesquisa de campo e a pesquisa 
bibliográfi ca, como também todas as informações e experiências relatadas. 

Imergindo na realidade social: pesquisa de campo
O Programa de Extensão “Pensar Direito: conhecimento que transforma vidas” passou 

por algumas adaptações em decorrência da pandemia do novo Coronavírus, no entanto, cada 
etapa possui o seu signifi cado e importância. Um dos momentos mais marcantes para os aca-
dêmicos que integram os grupos foi a apresentação dos resultados parciais, em forma de rela-
tório, para cumprimento da primeira etapa do Programa.

1 Segundo a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travesti s, Transexuais e Intersexos (ABGLT), LGBTI+ 
representa lésbicas, gays, bissexuais, travesti s, transgêneros, transexuais e intersexuais e outros grupos de gênero 
e sexualidade.
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O tema “Mulheres víti mas de violência domésti ca” precisa de uma abordagem huma-
nísti ca, com olhar sobre as diferentes nuances, atentando-se ao cuidado e zelo necessário para 
com as víti mas, afi nal, mulheres em situação de violência já estão fragilizadas, com medo e às 
vezes vêm passando por um longo processo de abusos e violência.

Dessa forma, o grupo realizou pesquisa e, no relatório fez a contextualização do Progra-
ma, seguida da problemati zação sob a óti ca sociocultural, fundamentada em dados esta� sti cos 
do Brasil, Tocanti ns e, em especial, do município de Paraíso do Tocanti ns. Na ocasião da socia-
lização do relatório, evidenciaram dados do Monitor da Violência, uma parceria do G1 com o 
Núcleo de Estudos da Violência da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Em seguida, foram apresentados os dados sobre os diversos ti pos de violência contra as 
mulheres ocorridas no estado do Tocanti ns. A Lei nº. 11.340/2006, Lei Maria da Penha, defi ne 
cinco formas de violência domésti ca: psicológica, � sica, sexual, patrimonial e moral. Uti lizan-
do dados colhidos pela Defensoria Pública e Secretaria de Segurança Pública do Estado, no 
período de janeiro de 2018 a março de 2019, verifi cou-se que cerca de 30 mil mulheres foram 
víti mas de violência domésti ca no Tocanti ns. 

Em outra comparação, baseada nos dados do Sistema de Transmissão Eletrônica de Atos 
Processuais da Justi ça Estadual (E-proc), do ano de 2020, comparados aos mesmos meses de 
2019, houve redução de 14% de registros de ocorrências de violência domésti ca. Logo, deduz-
-se que houve subnoti fi cação desse ti po de violência, principalmente em virtude do período 
de pandemia em que as pessoas fi caram em isolamento social. As pesquisas registraram o 
aumento desse ti po de violência.

O grupo também revelou a difi culdade em coletar dados concretos sobre a violência 
domésti ca no município de Paraíso do Tocanti ns, não logrando êxito junto às polícias civil e 
militar, que negaram o acesso às informações, alegando o sigilo nessas questões, apesar de se 
tratar de um trabalho acadêmico de pesquisa de caráter cien� fi co.

O segundo grupo, responsável pelo tema “Dependentes Químicos”, parti u da concepção 
de que a dependência é concebida por meio da relação que uma pessoa tem com as drogas e 
também na forma como ela ingere um determinado ti po de substância. Considerando que a 
pessoa pode desempenhar comportamentos impulsivos a fi m de aliviar sensações e frustra-
ções em sua vida, tornando-se um dependente químico.

O grupo uti lizou dados de uma pesquisa realizada em 11 comunidades no estado do 
Tocanti ns, feita pela Secretaria de Estado da Cidadania e Justi ça (SECIJU), por meio da Diretoria 
de Direitos Humanos e Gerência de Ações Sobre Drogas. Os dados apontavam como perfi l de 
pessoas que consomem drogas: faixa etária entre 26 e 35 anos, ensino fundamental incom-
pleto, possuem baixa ou nenhuma renda. O crack é a droga mais comum consumida por este 
grupo. 

Ainda segundo essa pesquisa, a idade em que os dependentes iniciaram o consumo de 
entorpecentes foi entre 14 e 18 anos de idade, começando com o consumo de álcool, evoluin-
do para a maconha e, infelizmente, chegando até o crack. Em alguns casos, houve registro de 
familiares que uti lizavam drogas e o contato inicial foi dessa forma. Relati vamente à busca de 
tratamento, 95% dos dependentes afi rmaram que foi por iniciati va própria.

Foi constatado que, no município de Paraíso do Tocanti ns, atuam tanto insti tuições pú-
blicas, como o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), com 45 pacientes cadastrados, e do 
terceiro setor existe a Associação Jovens de Valor, com 10 internos. Ambas realizam programas 
sociais visando o auxílio e reabilitação do grupo de vulnerabilidade em questão e esclareceram 
que devido à pandemia, o número de atendimentos diminuiu signifi cati vamente.

Outro tema pesquisado foi a violência sexual infanti l, que pode ser defi nida como “qual-
quer conduta que constranja a criança ou o adolescente a prati car ou presenciar atos sexuais 
ou que exponha seu corpo em foto ou vídeo” (PELISOLI, 2020, p. 8). 

O terceiro grupo, que pesquisou sobre “Violência Sexual Infanti l” informou que no Esta-
do do Tocanti ns, segundo o Sistema de Informação de Agravos de Noti fi cação (SINAN), no ano 
de 2019, foram noti fi cados 1.492 casos de violência contra crianças e adolescentes. Desses, 
466 correspondem à violência sexual. Pela análise do grupo constatou-se que a Violência Sexu-
al Infanti l é, além de um problema social-psicológico, um grave problema de saúde pública que 
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precisa ser observado, denunciado e necessita urgentemente de políti cas públicas efeti vas. 
Faz-se necessário destacar que, infelizmente, ainda há na sociedade pessoas que desconhe-
cem ou até mesmo subesti mam a importância de se combater este mal que ronda a vida de 
muitas crianças.

O quarto grupo enfati zou o tema “Pessoas com Defi ciência” numa revisão bibliográfi ca 
considerando que

pessoas com defi ciência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza � sica, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 
sua parti cipação plena e efeti va na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas (CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 2011, p. 26) “

 No que se refere ao município de Paraíso do Tocanti ns, segundo dados do Censo cole-
tados em 2010 pelo Insti tuto Brasileiro de Geografi a e Esta� sti ca, 14.321 pessoas declararam 
possuir algum ti po de defi ciência. Vale destacar que o grupo teve muita difi culdade em reunir 
dados atuais sobre as pessoas com defi ciência no município, o que reforça a importância do 
Programa Pensar Direito, que poderá realizar um trabalho de sensibilização e conscienti zação, 
além do apoio e parcerias a fi m de atender às necessidades de orientação desse grupo.

O quinto grupo realizou a pesquisa sobre o tema LGBTI+ e encontrou difi culdades rela-
ti vas ao acesso às informações, destacando que os dados locais de Paraíso do Tocanti ns foram 
solicitados junto à Polícia Civil e que não obti veram êxito, porque houve indeferimento por par-
te dos responsáveis pelo órgão.  Diante desta negati va, eles fi zeram contato informal com pes-
soas que se identi fi cam como LGBTI+ e puderam constatar a existência da práti ca de violência, 
o que os moti vou a dar conti nuidade na execução do trabalho, na segunda fase da pesquisa.  
Este momento foi para identi fi car a existência ou não de violência e foi possível constatar que 
o Programa “Pensar Direito: conhecimento que transforma vidas” pode contribuir signifi cati -
vamente com a sociedade de Paraíso do Tocanti ns.

Outro grupo representado no Programa foi o dos idosos, ou velhos, referenciado por 
meio do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) cujo objeti vo é garanti r os direitos à pessoa idosa, 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

 O grupo pesquisador dessa temáti ca apresentou a pirâmide etária de acordo com da-
dos do IBGE, indicando que a população velha de Paraíso é composta da seguinte faixa etária: 
pessoas entre 60 a 94 anos representam 7, 15 % da população. Ou seja, a cidade de Paraíso do 
Tocanti ns tem cerca de 3.700 pessoas velhas com idade entre 60 e 94 anos. Segundo a Secreta-
ria Municipal de Assistência Social, o governo municipal desenvolve programas de assistência 
ao idoso por meio do Centro de Referência e Assistência Social – CRAS, que possui duas unida-
des, uma está localizada na região/Setor Oeste e a outra na região/Setor Sul da cidade. 

O programa de atendimento e assistência à pessoa idosa é denominado de Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos, quem coordena é o Grupo Vida Feliz, que por sua 
vez atende 19 velhos no CRAS do Setor Oeste, e Projeto União dos Velhos Amigos – Projeto 
UVA, que atende 125 velhos no CRAS Pouso Alegre. Estati sti camente, a população idosa de 
Paraíso do Tocanti ns assisti da pelos programas sociais corresponde a 3, 88% dos velhos com 
idade entre 60 e 94 anos.

Considerações
O contexto de isolamento social, restrições de circulação e aulas remotas em virtude da 

pandemia do novo Coronavírus trouxe grandes desafi os para a realização desse estudo cien� -
fi co, provocando-nos a reestruturar o formato da pesquisa e desafi ando a considerar as opor-
tunidades, os possíveis cenários e adequar o planejamento inicial a fi m de dar conti nuidade ao 
que fora proposto.

Deste modo, no decorrer do ano de 2021, as ações do Programa Pensar Direito: conhe-
cimento que transforma vidas foram passando por algumas adaptações. A princípio, foram 
efetuadas reuniões para reconsiderar o andamento do Programa e dos subprojetos, investi gar 
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sobre parcerias e a viabilidade de serviços técnicos.  Doravante esse momento, e simultâneo 
às reuniões docentes, cada professor responsável deu conti nuidade com as ati vidades em seus 
subgrupos, para deliberações específi cas, elaboração dos instrumentos de coleta de dados, 
pesquisas sobre as temáti cas e direcionamento das ações posteriores.

Em vista disso, analisando o plano de execução e considerando a emergência no estado 
do Tocanti ns ocasionada pela pandemia, o desenvolvimento do Programa Pensar Direito está 
no início da 2ª fase, em que se pretende ouvir as vozes dos sujeitos sociais. Assim sendo, neste 
período, os instrumentos de coleta de dados estão sendo construídos e estruturados. Tão logo, 
possibilitarão a aplicação de entrevistas com roteiros semiestruturados, a fi m de captar/ouvir 
as histórias de vida dos sujeitos pesquisados, que servirá como fonte primária para estudos e 
pesquisas posteriores.

Observamos que, por meio da análise e refl exões sobre os dados coletados referentes a 
esses subgrupos específi cos, o programa “Pensar Direito: conhecimento que transforma vidas” 
iniciou uma nova etapa de conscienti zação para a população de Paraíso do Tocanti ns e repre-
senta a real função da extensão universitária, ampliar as perspecti vas da comunidade sobre ela 
mesma e achar soluções plausíveis.

Por meio dos seus subprojetos, possibilita aos jovens acadêmicos o desenvolvimento 
não somente do aspecto profi ssional, mas também pessoal, pois as ati vidades de extensão 
favorecem o crescimento individual a fi m de que ele identi fi que melhor o seu papel e a sua im-
portância dentro da sociedade. A extensão está além dos muros da Universidade, é a formação 
acadêmica indissociável do ensino e da pesquisa, é interação universidade e sociedade.
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